REGULAMENTO DO COMITE DE ETICA

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS

Art. 1° O Comité de Etica, 6rgdo colegiado de natureza auxiliar e consultivo da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administracao do Instituto dos Auditores Internos do Brasil - 11A Brasil, tem como fungao basica a
andlise de possiveis infragbes cometidas por associados do IIA Brasil, frente ao que estabelece o seu Estatuto
Social e normas internas, e o Codigo de Etica do “The Institute of Internal Auditors - IIA” traduzido para o
portugués e adotado pelo IIA Brasil.

Paragrafo tnico — O Comité de Etica tem também como funcéo assessorar a Diretoria Executiva no processo
de tomada de decisdo em questbes de ordem relacionadas aos associados e também promover agbes que
valorizem a cultura ética dentro da profissdo de auditoria interna. O Comité de Etica esta subordinado ao
Conselho de Administragdo do IlA Brasil e é independente para realizagdo de apuracdes referentes a desvios
de conduta ética. O Comité de Etica do IIA Brasil possui acesso irrestrito a todos os dados e contas do IIA
Brasil para fins de apurac¢éo de denuncias.

CAPITULO II
DAS COMPETENCIAS

Art. 2° Compete ao Comité de Etica:

I. analisar os atos de associados que incorrerem em possivel infringéncia ao Codigo de Etica, e/ou as regras
estabelecidas no Estatuto Social e nas normas internas.

Il. analisar as denuncias, fatos e provas apresentadas ao Comité e emitir parecer, seguindo as orientagdes e
modelos fornecidos pelo 1A Global, sobre cada processo analisado, indicando o dispositivo infringido e a
disposicéo estatutaria que determine a penalidade aplicada, ou a improcedéncia da dendncia.

lll. prover ao Conselho de Administracéo as informacGes apontadas no item Il para que decida em conjunto
com o Comité de Etica sobre a aplicagdo de penalidades.

IV. propor a atualizacao, alteracéo ou criacdo de normativos concernentes a assuntos disciplinares.

Art. 3° O Comité de Etica podera sugerir a aplicacdo da penalidade de adverténcia , quando concluir que a
ocorréncia apreciada se trata de natureza leve, suspensdo do quadro associativo por no minimo um an o,
guando concluir que a ocorréncia apreciada se refere a infracdo grave e expulsdo do quadro associativo do
IIA, quando concluir que a ocorréncia apreciada se tratar de infracdo gravissima. Outras penalidades podem
ser aplicadas, vide Art. 15°, Paragrafo 18.

Paragrafo 1°. A avaliagdo das ocorréncias se pautara no critério abaixo, contudo, exce¢fes podem ser
aprovadas em conjunto com o Conselho.

Critério Moderada | Grave Gravissima

Infringiu leis ou regulacdes X
Afetou ou pode afetar a imagem do I1A X X
Implicou em risco legal ou contingéncia para o I1A X X
Implicou em perda financeira ou em risco de perda financeira para o 1A X X
Infringiu o Cédigo de Etica dos Auditores Internos ou outras normas X X
internas
Apresentou comportamento indevido em evento ou nas instalacdes do IIA X X X
Usou indevidamente o nome do IIA ou de suas certificacdes X X X
X X

Agiu em beneficio préprio em detrimento do I1A
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Paragrafo 2°. O Comité de Etica podera recomendar, se julgar devido, a tomada de Ac¢&o Judicial, ouvido o
aconselhamento juridico do A Brasil.

Art. 4° O Comité de Etica também, podera decidir pela improcedéncia da infragdo quando ndo encontrar
nenhuma infringéncia ao Codigo de Etica, Estatuto ou normas estabelecidas.

Art. 5° As decisdes acerca das penalidades serdo por decisdo da maioria dos membros do Conselho de
Administracéo.

Art. 6° A decisdo do Conselho de Administracdo podera ser reformada, a luz dos recursos apresentado pelos
punidos.

Art. 7°. A Diretoria Executiva, compete aplicar a decisdo do Comité de Etica ou sua reforma pelo Conselho de
Administracéo.

CAPITULO Il
DA COMPOSIGAO

Art.8. O Comité de Etica ser4 composto de 03 (irés) membros eleitos pelo Conselho de Administracdo, sendo
parte do Conselho de Administracdo e parte independente.

Paragrafo Unico. Os representantes serdo indicados e/ou confirmados sempre que for empossada nova
Diretoria Executiva.

Art.9. A Presidéncia do Comité sera exercida por um de seus membros, eleito por seus pares.

Art.10. Deve-se considerar impedido o membro que tiver cbnjuge, companheiro e parentes até o 3° grau em
processo ético, conduzido pelo Comité de Etica, ou em qualquer caso de conflito de interesses.

Art.11. O Comité somente reunir-se-a4 quando for convocado pelo seu Presidente, por qualquer membro do
Conselho de Administracdo ou da Diretoria Executiva, ou para apreciacdo de questionamento apresentado.

CAPITULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 12. O processo de denuncia deve ser tratado de acordo com as orientages e modelos fornecidos pelo 1A
Global.

Art. 13. E facultado ao Comité de Etica do IIA Brasil entrar em contato com o Diretor de Etica no Global 1A
para questdes como as interpretacdes do Cddigo de Etica, processos para a realizagdo de uma investigagdo
ética ou para suporte em decidir se uma investigagao é justificada ou néo.

Art. 14. Nos casos em que o denunciado for membro ativo da Diretoria do IIA Brasil, a dendncia sera
encaminhada para analise e apuracdo de empresa independente. A deliberacdo se dara pela maioria dos
votos do Conselho.

Art. 15. Nos casos em que o denunciado for membro ativo do Conselho ou do préprio Comité de Etica do 1A
Brasil, a denlncia ser4 encaminhada para analise e apuracdo de empresa independente. A deliberacdo se
dara pela maioria dos votos do Conselho, excluido o voto do denunciado.

Paragrafo Unico. Sendo o denunciado um membro da Diretoria, Conselho ou do préprio Comité, este fica
afastado de suas fungdes no IIA até a apuracao e deliberacgéo final do caso.
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Art. 16. O Comité de Etica atende denunciantes identificados, contudo, o zelo pela protecdo de dados
pessoais tanto do denunciado como do denunciante e de todos os envolvidos faz parte de suas atribui¢ées.

Art. 14. As denuncias podem ser submetidas por qualquer cidaddo, associado ou ndo ao IlA Brasil, por escrito
(correio, e-mail ou site).

Art. 15. A denuncia deve ser feita por escrito e assinada pelo denunciante, ndo podendo ser efetuada de
forma anénima, e observado o seguinte:

Paragrafo 1°. O formulario completo deve incluir um anexo escrito que inclua as informacdes e os fatos em
gue se baseia a denuncia e qualquer documentagdo adicional e outras evidéncias que corroborem e apoiem
as alegacoes.

Paragrafo 2° - Caso o denunciado tenha uma certificagdo do IIA ou esteja em obtencdo de uma certificagdo do
IIA, o IIA Brasil entrara em contato com o |IA Global para que este lidere a investigacao.

Paragrafo 3° - Se o denunciado ndo for um titular ou candidato a certificacédo do IIA, o lIA Brasil ird promover a
investigacao.

Paragrafo 4° - O Comité de Etica ao receber as denlncias relacionadas a ética devera efetuar uma revisao
inicial que deve ser concluida em no méaximo dez dias Uteis.

Paragrafo 5° - Concluida a revisdo e caso o Comité de Etica entenda que ha fatos suficientes para justificar
uma investigacao, o Presidente do Comité de Etica, ou designado, devera comunicar formalmente em “carta
de abertura” para o individuo denunciado.

Paragrafo 6° - Se a documentacéo dos fatos fornecidos pelo denunciante ndo for suficiente, ou se o assunto
ndo se tratar de uma violagdo ao Cédigo de Etica, o denunciante serd comunicado formalmente por carta.

Carta de abertura

Paragrafo 7°- A carta de abertura pode ser enviada por e-mail ou correio registrado ao Ultimo endereco
conhecido do individuo sob denuncia, de acordo com o protocolo do IIA Global, e deve conter:

a) os dados do inquirido;

b) informac6es sobre o papel do Comité de Etica do Instituto l1A;

¢) a descrigcéo do objetivo da investigagao;

d) o detalhamento da denuncia acéo e a se¢édo do codigo de ética que esta sujeita a investigacao;

e) a solicitagdo de que seja enviada uma descri¢cdo detalhada da participacdo e envolvimento do inquirido nas
atividades que séo objeto da investigagao;

f) o oferecimento de uma audiéncia para tratar sobre o assunto, com prazo sugerido j& definido, que devera
ser de até 10 dias Uteis ap0Os o envio da carta; e

g) a informacédo de que o prazo maximo de resposta é de 30 dias corridos.

Tempo de resposta

Paragrafo 8° - Antes que uma agao possa ser tomada para revogar uma associa¢do por violagédo de ética, o
inquirido recebera a oportunidade de responder as acusagdes, no prazo de pelo menos 30 (trinta) dias
corridos.

Paragrafo 9° - em havendo audiéncia, o inquirido deve fornecer uma resposta por escrito ao Comité de Etica
do IIA Brasil, no prazo méximo de dez dias antes da data da audiéncia, por e-mail ou pelo correio, mediante
carta registrada.

Oficial de audiéncia
Paragrafo 10° - O Oficial da Audiéncia sera o Presidente do Comité de Etica ou membro designado por ele.
Caso o Presidente do Comité de Etica tenha trabalhado pessoalmente nas investigagfes, podera surgir um

conflito de interesse, sendo que nesse caso 0 Conselho de Administragdo nomeard um representante para
desempenhar as fungdes descritas do oficial de audiéncia.
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Audiéncia

Paragrafo 11 - O Oficial de Audiéncia é o responsavel por estabelecer a data e a forma da audiéncia —
presencial ou teleconferéncia. O inquirido pode renunciar a audiéncia.

Paragrafo 12 - A audiéncia deve ser conduzida pelo Oficial da Audiéncia.
Paragrafo 13 - O procedimento de audiéncia se dara da seguinte forma:

a) o oficial de audiéncia apresentara as partes e dara uma breve explicacdo sobre o propdsito da audiéncia e
sobre a forma como deve prosseguir;

b) o oficial de audiéncia apresentara a alegada violagéo do codigo de ética em nome do IIA Brasil e permitira
entdo ao inquirido apresentar sua defesa; e

¢) apés a conclusédo do testemunho do inquirido, o oficial de audiéncia pode fazer questionamentos e caso
esteja satisfeito com o depoimento oral do inquirido, este serd dispensado da audiéncia. O depoimento oral
devera ser reduzido a termo e assinado pelos presentes.

Determinacao

Paragrafo 14 - O oficial de audiéncia devera enviar o parecer conclusivo, com as evidéncias que o sustenta,
ao Conselho de Administracdo, com a proposta da determinagdo, para que, em conjunto com o Comité de
Etica, decida sobre a aplicacdo de penalidades.

Paragrafo 15 - Sao alternativas de penalidades:

a) carta de adverténcia ou repreenséo;

b) participagdo em seminario de ética ou outro treinamento como condi¢do de associacao;

C) suspensao;

d) expulsdo do quadro associativo; ou

e) invocar outra deciséo disciplinar que possa ser considerada apropriada.

Paragrafo 16 - O oficial de audiéncia deve fornecer ao inquirido a decisdo por escrito apés a reunido de
deciséo.

Recurso

Paragrafo 17 - Da decisdo, o inquirido podera interpor recurso. Nesse caso, 0 Inquirido devera apresentar um
recurso por escrito, no prazo maximo de 14 (catorze) dias corridos depois de receber a decisdo escrita do
oficial de audiéncia. Deverd ser tratado no recurso 0s possiveis erros processuais ou erros factuais que
possam ocorrer durante a audiéncia. O recurso ndo pode introduzir novas informacdes factuais.

Audiéncia de recurso
Pardgrafo 18 - O oficial de audiéncia estabeleceri a data para a audiéncia de recurso a ser realizada
presencialmente ou por teleconferéncia. A data de audiéncia do recurso devera ser realizada no prazo maximo

de 30 dias Uteis ap0s a interposicao do recurso.

Paragrafo 19 - O oficial de audiéncia apresentara as partes e dara uma breve explicac@o sobre a finalidade da
audiéncia de recurso e como deve prosseguir.

Paragrafo 20 - O inquirido apresentara o testemunho sobre o recurso. Concluido este testemunho, o oficial de

audiéncia podera fazer perguntas ao inquirido e caso esteja satisfeito com o testemunho oral, o inquirido sera
dispensado da audiéncia.
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Deciséo final

Paragrafo 21 - O oficial de audiéncia deveré rever as provas e determinar se a decisao inicial sera confirmada
ou rejeitada. Em caso de rejeicao, o oficial de audiéncia devera enviar novo parecer, com as evidéncias que o
sustenta, ao Conselho de Administragcéo, com a proposta de descontinuidade do processo.

Paragrafo 22 - A decisao final sera comunicada, por escrito, ao inquirido, aos envolvidos no processo e a
Diretoria Executiva para a aplicagdo da penalidade.

Disponibilizacéo e guarda do Processo
Paragrafo 23 - O envolvido tem direito a consulta aos documentos anexados ao processo e a obter copias
reprograficas dos dados e documentos de terceiros e do IIA Brasil, ressalvado os protegidos por sigilo ou pelo

direito a privacidade, & honra e a imagem.

Paragrafo 24 - O processo possui carater confidencial, restrito ao Comité de Etica, as pessoas e entidades
envolvidas e ao The Institute of Internal Auditors - l1A.

Paragrafo 25 - O IIA Brasil mantera os registros relacionados ao processo ético em arquivo fisico por 10 anos
apo6s a emissédo da deciséo final.

CAPiTUl_O \%
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 16. O Comité devera, durante toda a fase de avaliagdo, e antes da tomada da deciséo, solicitar e juntar
documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir alegac¢des, desde que apresente
fatos novos ou circunstanciais relevantes referentes a matéria objeto do processo.

Art. 17. O presente Regulamento é reformavel no todo ou em parte, por deliberacdo do Conselho de
Administracao.

Art. 18. Os casos omissos neste Regulamento serdo resolvidos pelo Conselho de Administragao.
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